
 

 

TUTELA JURISDICIONAL DAS RELAÇÕES DE FAMÍLIA 

 

 

EMENTA 

 

 

I. Da revelia no âmbito do direito de família.II. Da prova nas ações do 

direito de família.III. Da reconciliação e da conciliação no âmbito do direito de família.IV. Da 

coisa julgada nas ações do direito de família.V. Das ações judiciais que implicam na extinção 

da sociedade conjugal e do vínculo matrimonial.VI. Da separação e do divórcio consensual na 

via extrajudicial. VII. Da tutela de urgência no direito de família.VIII. Da execução em 

matéria alimentar.IX. Da ação de investigação de paternidade.X. Da tutela dos direitos do 

nascituro.XI. Da litigância de má-fé e do abuso de direito nas ações de direito de família. 
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